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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA LEGITIMIDADE DO CONSELHO 
CURADOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (CCHA). VIOLAÇÃO À LEI Nº 
13.327/16. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. OFENSA 
AO ART. 485, VI, DO CPC/2015. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante alegou de forma 
genérica ofensa à Lei nº 13.327/16, sem indicar de forma clara, específica e 
individualizada, o dispositivo violado pelo Tribunal de origem.
2. A simples menção, indicação ou transcrição de artigo de lei nas razões do 
recurso especial não é suficiente para o conhecimento do recurso. Incumbe ao 
recorrente indicar de forma clara, específica e individualizada o dispositivo violado 
pelo Tribunal de origem, não cabendo ao magistrado inferir qual teria sido o 
dispositivo malferido a partir das razões recursais.
Logo, a deficiência de fundamentação da irresignação impede o conhecimento do 
recurso especial, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
3. No que tange a ofensa ao art. 485, VI, do CPC/2015, a Corte Regional manteve a 
ilegitimidade passiva do Conselho Curador dos Honorários Advocatícios (CCHA) 
aduzindo que a Lei nº 13.327/16 não lhe teria conferido legitimidade para 
defender em juízo questões relacionadas aos honorários e nem lhe reconheceria 
como substituto processual. Ademais, aduziu que o CCHA é ente vinculado à 
Advocacia-Geral da União que, por sua vez, é desprovida de personalidade jurídica 
por se tratar de órgão componente da estrutura da União.
4. Nas razões do recuso especial, contudo, a agravante não impugnou de forma 
específica referidos fundamentos, incidindo, por analogia, o óbice previsto na 
Súmula nº 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

Documento eletrônico VDA36747045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/05/2023 17:13:07
Código de Controle do Documento: c009bd98-f654-4e1e-bbf0-fa6ee81c61f6



os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 15 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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1. Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante alegou de forma 
genérica ofensa à Lei nº 13.327/16, sem indicar de forma clara, específica e 
individualizada, o dispositivo violado pelo Tribunal de origem.
2. A simples menção, indicação ou transcrição de artigo de lei nas razões do 
recurso especial não é suficiente para o conhecimento do recurso. Incumbe ao 
recorrente indicar de forma clara, específica e individualizada o dispositivo violado 
pelo Tribunal de origem, não cabendo ao magistrado inferir qual teria sido o 
dispositivo malferido a partir das razões recursais.
Logo, a deficiência de fundamentação da irresignação impede o conhecimento do 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
3. No que tange a ofensa ao art. 485, VI, do CPC/2015, a Corte Regional manteve a 
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aduzindo que a Lei nº 13.327/16 não lhe teria conferido legitimidade para 
defender em juízo questões relacionadas aos honorários e nem lhe reconheceria 
como substituto processual. Ademais, aduziu que o CCHA é ente vinculado à 
Advocacia-Geral da União que, por sua vez, é desprovida de personalidade jurídica 
por se tratar de órgão componente da estrutura da União.
4. Nas razões do recuso especial, contudo, a agravante não impugnou de forma 
específica referidos fundamentos, incidindo, por analogia, o óbice previsto na 
Súmula nº 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão monocrática da 

Presidência proferida às e-STJ fls. 159/163, que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial com base nos seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula nº 

284/STF, pois a agravante teria alegado de forma genérica violação à Lei nº 13.327/16, 

sem indicação dos dispositivos violados; b) incidência da Súmula nº 284/STF, pois a 

agravante não teria impugnado todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 

origem para afastar a ilegitimidade passiva do Conselho Curador dos Honorários 

Advocatícios (CCHA).

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que teria indicado 

nas razões do recurso especial os dispositivos da Lei nº 13.327/16 malferidos pelo 

Tribunal de origem, razão pela qual não seria aplicável a Súmula nº 284/STF.

Ademais, sustenta que teriam sido devidamente impugnados todos os 

fundamentos do acórdão recorrido, pois foi alegado nas razões do recurso especial que 

“em caso de êxito da parte autora, não caberá à União suportar o ônus da condenação, 

seja quanto à obrigação de fazer, seja referente à obrigação de pagar” (e-STJ fl. 169).

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o recurso 

especial.

Sem contraminuta ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste à agravante.

Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante alegou de forma 

genérica ofensa à Lei nº 13.327/16, sem indicar de forma clara, específica e 

individualizada, o dispositivo violado pelo Tribunal de origem.

Importante ressaltar ainda que a simples menção, indicação ou transcrição de 

artigo de lei nas razões do recurso especial não é suficiente para o conhecimento do 

recurso. Incumbe ao recorrente indicar de forma clara, específica e individualizada o 

dispositivo violado pelo Tribunal de origem, não cabendo ao magistrado inferir qual 
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teria sido o dispositivo malferido a partir das razões recursais.

Logo, a deficiência de fundamentação da irresignação impede o conhecimento do 

recurso especial, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE 
AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RECURSO 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "A". INDICAÇÃO ESPARSA DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS DOS 
AUTOS E EM EXAME DO LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do 
STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, em face 
da incidência da Súmula 284/STF
2. O Recurso Especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional 
exige demonstração inequívoca de ofensa a dispositivo infraconstitucional, 
bem como sua particularização, a fim de possibilitar seu exame em conjunto 
com o decidido nos autos.
3. Ressalto que a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do Recurso Especial, não 
supre a exigência de fundamentação adequada do apelo especial. Incidência, 
por analogia da Súmula 284 do STF.
4. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto o STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como 
destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes 
pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 
produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, 
ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do 
CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).
5. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias 
ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis 
ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento.
6. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão recorrido, 
exige revolvimento e alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo Tribunal a quo, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1928578/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 28/03/2022)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE PASSAGEM NA PETIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284 DO STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. NECESSIDADE DE 
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INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
1. Impossível o conhecimento do recurso pela alínea "a". Isto porque não há 
na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que se 
entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 
para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível 
identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados 
como núcleo do recurso especial interposto. Incide na espécie, por analogia, o 
enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Precedente: REsp. n. 1.116.473 / RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.02.2012.
2. Quanto ao dissídio, além de não ter sido adequadamente demonstrado 
(houve apenas colagem de ementas), de observar que a jurisprudência deste 
STJ firmou-se no sentido de que mesmo na interposição do especial pelo 
dissídio deve ser invocado o dispositivo de lei violado para fins de 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c", do art. 105, III, da CF/88. 
Precedentes: AgRg no REsp 1395538 / PB, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 19.09.2013; AgRg no REsp 1311820 / PB, 
Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 20.06.2013; AgRg no 
REsp 1347090 / SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
18.12.2012.
3. O recurso de agravo interno não pode ser utilizado para corrigir, 
complementar ou esclarecer a petição do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1958451/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 25/03/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE MANEIRA PRECISA DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do recurso especial a parte recorrente não aponta, de maneira 
clara e fundamentada, quais os artigos de lei a que faz referência teriam sido 
violados, tampouco a forma pela qual teria se dado referida vulneração.
2. O recurso especial não é um menu onde a parte recorrente coloca à 
disposição do julgador diversos dispositivos legais e diversas argumentações 
para que esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha sofrido violação e, por 
esforço hermenêutico, extraia de que forma o direito foi maculado na espécie.
3. É imprescindível que no recurso especial fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional sejam particularizados de forma inequívoca os 
normativos federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, 
cuidando o recorrente de demonstrar, mediante argumentação lógico-jurídica 
competente à questão controversa apresentada, de que maneira o acórdão 
impugnado teria ofendido a legislação mencionada.
4. Isso porquê o recurso especial é de fundamentação vinculada, não lhe 
sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço 
hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido 
supostamente contrariado e como se deu referida vulneração a fim de suprir 
deficiência da fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente 
do recorrente.
5. O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, ou 
que se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da 
argumentação jurídica pertinente, atrai a incidência da Súmula 284/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1621098/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022)

No que tange a ofensa ao art. 485, VI, do CPC/2015, a Corte Regional manteve a 

ilegitimidade passiva do Conselho Curador dos Honorários Advocatícios (CCHA) 
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aduzindo que a Lei nº 13.327/16 não lhe teria conferido legitimidade para defender em 

juízo questões relacionadas aos honorários e nem lhe reconheceria como substituto 

processual. Ademais, aduziu que o CCHA é ente vinculado à Advocacia-Geral da União 

que, por sua vez, é desprovida de personalidade jurídica por se tratar de órgão 

componente da estrutura da União.

Destacam-se os seguintes trechos do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ 

fls. 68/69, grifo no original):
O Conselho Curador dos Honorários Advocatícios - CCHA, vinculado à 
Advocacia-Geral da União, foi criado pela Lei nº 13.327/2016, nos 
seguintes termos, in verbis:
[...]
Cuida-se, portanto, de ente criado com a finalidade de dar concretude ao 
disposto no art. 85, § 19, do Código de Processo Civil (CPC), que dispõe que 
"os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos 
da lei". Desse modo, o Conselho é responsável pela gestão e partilha dos 
honorários advocatícios de sucumbência das causas em que forem parte a 
União, suas autarquias e fundações aos ocupantes dos cargos das carreiras 
jurídicas da União previstas no art. 27 da Lei nº 13.327/2016.
Denota-se que o CCHA é ente vinculado à Advocacia-Geral da União que, por 
sua vez, é desprovida de personalidade jurídica por se tratar de órgão 
componente da estrutura da União. A Lei nº 13.327/2016 não conferiu 
legitimidade para o CCHA defender em juízo questões atinentes aos 
honorários de sucumbência, não possuindo, de conseguinte, capacidade 
jurídica para figurar no polo passivo da demanda de origem, como 
acertadamente reconheceu o Magistado a quo.
O art. 18 do CPC estabelece que "Ninguém poderá pleitear direito alheio em 
nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico". A Lei nº 
13.327/2016 não confere legitimidade ao CCHA para defender em juízo 
questões relativas aos honorários, direito do advogado, de natureza alimentar 
(art. 85, § 14,CPC), muito menos o insere como substituto processual.
Ademais, a Lei nº 13.327/2016 (art. 33, §§ 5º e 6º) confere à AGU a 
incumbência de prestar ao CCHA apoio administrativo e auxílio técnico 
necessário para apuração, recolhimento e crédito dos honorários advocatícios 
de sucumbência. Assim, mesmo nas situações em que o CCHA consta da 
autuação processual, isso se deve a fatores de ordem prática, unicamente para 
fins de recolhimento dos honorários de sucumbência nas demandas em que a 
União, suas autarquias e fundações forem vencedoras.
[...]
Desse modo, merece ser mantida a decisão interlocutória que, por não 
reconhecer a legitimidade passiva do Conselho Curador dos Honorários 
Advocatícios - CCHA para integrar a presente relação jurídico-processual, 
determinou a sua exclusão do polo passivo.

Nas razões do recuso especial, contudo, a agravante não impugnou de forma 

específica referidos fundamentos, incidindo, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 

284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido os seguintes julgados:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO SELETIVO. ANÁLISE 
CURRICULAR. FALHA NA ORGANIZAÇÃO DO CONCURSO. ELIMINAÇÃO 
DE CANDIDATO POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTO PREVISTO NO 
EDITAL. PREJUÍZO NA LISURA DO PROCEDIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PUBLICIDADE. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO ATACADO. 
SÚMULAS N. 282, 283 E 356 DO STF; 5 E 7 DO STJ.
1. O art. 41 da Lei n. 8.666/1993 não foi examinado pela Corte de origem, o 
que caracteriza a falta de prequestionamento, atraindo a incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A Corte de origem entendeu que "[...] houve uma indubitável falha a 
prejudicar lisura do procedimento, levando em consideração que o edital de 
abertura, em obediência aos princípios da publicidade e isonomia, deveria ter 
previsto a abertura dos envelopes em sessão pública, aberta a todos os 
interessados, onde pudessem fiscalizar a eliminação dos candidatos que 
eventualmente não trouxeram os documentos exigidos pela Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo".
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar que o candidato ao certame 
deixou de entregar todos os documentos descritos no edital, como sustentado 
nesse recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por óbice 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Constata-se que o recorrente deixou de impugnar, nas razões do recurso 
especial, os fundamentos da Corte de origem no sentido de que houve "falha a 
prejudicar lisura do procedimento" e que o "princípio da publicidade restou 
vulnerado, visto que, sem qualquer fiscalização, os envelopes foram abertos", 
o que, por si só, mantém incólume o acórdão recorrido. A não impugnação de 
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido atrai a aplicação do 
óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o conhecimento do apelo extremo.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1755889/AC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 30/05/2019)
 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICES 
SUMULARES N. 283 e 284 DO STF. NULIDADE DA CDA. REEXAME DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - O fundamento referente à questão da não ocorrência da prescrição, 
utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a 
quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que atrai o óbice das Súmulas n. 283 e 
284, ambas do STF.
II - Tendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, afastado a nulidade da Certidão de Dívida Ativa, a inversão do julgado 
implicaria, necessariamente, reexame das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado na instância especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
III - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, a incidência do Óbice 
Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados.
IV - Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 1269281/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.227.732 / RJ
Número Registro: 2022/0322850-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50156610420214020000 5015661042021402000050826094820214025101 50826094820214025101

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE GOMES DE SOUZA
ADVOGADOS : ANDRE ANTUNES GOSTON - RJ201415

KIVAN AGUIAR DE MORAES NETO - RJ202894

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE GOMES DE SOUZA
ADVOGADOS : ANDRE ANTUNES GOSTON - RJ201415

KIVAN AGUIAR DE MORAES NETO - RJ202894

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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